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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO 
DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. CONDENAÇÃO POR CRIME 
HEDIONDO. AFERIÇÃO DA HEDIONDEZ QUE SE DÁ NA DATA 
DA EDIÇÃO DO DECRETO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 
2/3 DA PENA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A concessão de indulto ou comutação da pena é ato discricionário do 
Presidente da República, condicionado ao preenchimento dos requisitos 
fixados no respectivo Decreto Presidencial.
2. O agravante não demonstrou o cumprimento do requisito objetivo do 
artigo 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023, pois não atingiu 
dois terços da pena referente ao crime impeditivo.
3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
aferição da hediondez para fins de indulto ou comutação deve observar 
a data de edição do decreto presidencial, e não a data da prática do 
crime.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO 
DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. CONDENAÇÃO POR CRIME 
HEDIONDO. AFERIÇÃO DA HEDIONDEZ QUE SE DÁ NA DATA 
DA EDIÇÃO DO DECRETO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 
2/3 DA PENA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A concessão de indulto ou comutação da pena é ato discricionário do 
Presidente da República, condicionado ao preenchimento dos requisitos 
fixados no respectivo Decreto Presidencial.
2. O agravante não demonstrou o cumprimento do requisito objetivo do 
artigo 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023, pois não atingiu 
dois terços da pena referente ao crime impeditivo.
3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
aferição da hediondez para fins de indulto ou comutação deve observar 
a data de edição do decreto presidencial, e não a data da prática do 
crime.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DUTRA DA SILVA 

contra decisão monocrática em que não conheci do habeas corpus impetrado em seu 

favor.

O agravante busca a reforma da decisão para que lhe seja concedida a 

comutação da pena, sustentando que cumpre todos os requisitos legais para o benefício.

A defesa alega que o agravante cumpre pena por quatro infrações penais, 
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sendo que apenas uma delas era considerada hedionda à época do cometimento dos fatos. 

Argumenta que já cumpriu dois terços da pena referente ao crime de tráfico de drogas e 

um quarto da reprimenda relativa aos delitos comuns, o que, segundo alega, o tornaria 

apto à concessão do benefício previsto no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.

Alega ainda que houve equívoco na apreciação do pedido pelas instâncias 

ordinárias, uma vez que a 11ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo teria analisado a questão sob a ótica do indulto, e não da comutação 

da pena, resultando em um julgamento inadequado da matéria.

No ponto, sustenta que a decisão de primeira instância e o acórdão recorrido 

seriam nulos por ausência de fundamentação idônea e por desconsiderarem o momento 

correto para a aferição da natureza hedionda do delito, que deveria ser aquele da prática 

da conduta, e não o da edição do decreto concessivo do benefício.

Aponta, ainda, que o artigo 647-A do Código de Processo Penal prevê a 

possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício quando constatada manifesta 

ilegalidade. Defende que a jurisprudência dos Tribunais Superiores admite o 

reconhecimento de ordem de habeas corpus mesmo quando há impedimentos formais, 

desde que demonstrada a ilegalidade do ato coator.

Por fim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou, caso assim não se 

entenda, o encaminhamento dos autos para julgamento pela 5ª Turma do Superior 

Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a decisão monocrática proferida encontra-

se em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, que estabelece 

que a concessão de indulto ou comutação da pena está condicionada ao preenchimento 

dos requisitos objetivos e subjetivos expressamente previstos no Decreto Presidencial que 

regulamenta o benefício.

No caso em análise, verifica-se que o agravante não preencheu o requisito 

objetivo previsto no artigo 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023, uma vez que 

não cumpriu dois terços da pena correspondente ao crime impeditivo (tráfico de drogas) 
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até a data limite estabelecida no Decreto (25/12/2023).

Alega a defesa que a natureza hedionda do delito deveria ser aferida à época 

da prática do crime, e não na data de edição do Decreto Presidencial. Contudo, esta Corte 

já pacificou o entendimento de que, para fins de concessão de indulto ou comutação da 

pena, a análise deve ser feita com base na legislação vigente no momento da edição do 

ato presidencial. Assim, não há que se falar em violação ao princípio da irretroatividade 

da lei penal mais gravosa.

Além disso, a concessão do benefício depende de requisitos objetivos e 

subjetivos estabelecidos pelo Presidente da República, conforme reiterada jurisprudência 

desta Corte, que reconhece a discricionariedade do chefe do Poder Executivo na fixação 

dos critérios para a concessão da comutação da pena. O artigo 9º do Decreto n. 

11.846/2023 é expresso ao condicionar o benefício ao cumprimento integral da fração 

exigida da pena impeditiva, o que não foi atingido pelo agravante.

Ademais, o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias está em 

conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 

conforme demonstram os precedentes citados na decisão agravada:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO DA PENA. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.615, DE 23/12/2015. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS OBJETIVOS. DECISÃO FUNDAMENTADA DO JUIZ DE 
PRIMEIRO GRAU. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O Juízo da Execução Penal idoneamente nega a comutação da pena 
quando aponta fundamento válido, pois "os lapsos objetivos estão ausentes, 
mesmo contando desde o início do cumprimento da pena de tais execuções 
(únicas vigentes) sem qualquer interrupção por prática de crime, de falta 
grave ou fuga. Frise-se: desde o início das execuções das penas vigentes e 
mesmo sem computar qualquer interrupção, o sentenciado não cumpriu os 
lapsos de 1/4 que o Decreto exige para a comutação dos crimes comuns em 
execução" . 
Ademais, Negar essa conclusão do Juiz de primeiro grau exigiria dilação 
probatória, o que não se permite no sumaríssimo rito do writ, que exige prova 
pré-constituída. 
2. Cabe ao Tribunal estadual, e não a esta Corte Superior, reexaminar o 
cumprimento dos requisitos objetivos para a comutação da pena do paciente, 
o que não houve no presente caso, porque, conforme acórdão de fls. 105-118, 
a Corte local não conheceu do writ lá impetrado, pois "o ilustre advogado 
informou ter sido interposto agravo em execução com o mesmo 
questionamento (fls. 05)". 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 592.805/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 16/11/2020.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMUTAÇÃO. ERRO NA 
FOLHA DE CÁLCULO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CRIME 
HEDIONDO IMPEDITIVO DO BENEFÍCIO ATÉ O CUMPRIMENTO DE 
2/3 DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DE PERÍODO DE 
PRISÃO ANTERIOR À PRÁTICA DO CRIME HEDIONDO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A suposta incorreção da folha de cálculos não foi analisada pelo Tribunal 
de origem, o que impede o conhecimento da matéria, sob pena de incorrer em 
supressão de instância. 
2. O Decreto n. 8.615/2017 prevê que a condenação por crime hediondo 
impede a concessão da comutação em relação aos outros crimes até o 
cumprimento de 2/3 da pena. No caso em análise, o crime hediondo somente 
foi praticado em 2003, não sendo possível, considerar como data inicial do 
cumprimento da pena o dia 31/12/2000, sob pena de gerar um "crédito de 
pena" ao paciente. Precedentes. 
3. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 544.941/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 24/3/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 8.380/2014. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
OBJETIVO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Na hipótese, o Juízo singular baseou sua decisão na ausência do requisito 
de ordem objetiva, porquanto o paciente não cumpriu o lapso exigido pelo 
art. 8º, parágrafo único, do Decreto n. 8.380/2014, qual seja, 2/3 da pena 
referente aos delitos hediondos, o que obsta a concessão da benesse. 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 524.378/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 12/9/2019.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N. 7.873/2012. REQUISITO 
OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 2/3 
(DOIS TERÇOS) DA PENA DO CRIME HEDIONDO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO MANTIDA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 
1. O direito à comutação de pena estabelecida no Decreto n. 7.873/2012, 
depende do cumprimento dos requisitos objetivos nele previstos, ou seja, além 
do resgate prévio de 2/3 (dois terços) da pena do crime hediondo, deve 
também haver o cumprimento de 1/3 (um terço) da penalidade pelos crimes 
comuns em virtude da reincidência, na hipótese, nos termos dos seus arts. 1º e 
7º. 
2. O cumprimento da reprimenda referente ao crime hediondo teve início em 
13/2/2011, de modo que o agravante não havia cumprido 2/3 (dois terços) da 
pena até 25 de dezembro de 2012, conforme determina o Decreto 7.873/2012. 
3. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas corpus, por se 
afigurar manifestamente incabível, e não concedeu a ordem de ofício por não 
haver constrangimento ilegal a ser sanado. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 420.184/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO. DECRETO N. 9.246/17. 
JULGAMENTO APÓS A ADI N. 5.874 PELO STF. REQUISITOS DO 
DECRETO. NÃO CUMPRIMENTO. 2/3 DO DELITO IMPEDITIVO. 
REDAÇÃO EXPRESSA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a 
concessão da ordem, de ofício.

II - "A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.364.192/RS, representativo da 
controvérsia, firmou entendimento de que a concessão do indulto/comutação 
de penas deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial pelo qual foram instituídos" (HC n. 341.986/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/02/2016).

III - Igualmente, em 09/05/2019, no julgamento da ADI n. 5.874 pelo col. 
Supremo Tribunal Federal, no qual se confirmou a constitucionalidade do 
Decreto Presidencial n. 9.246/17, foi consignado, no r. voto-relator, verbis: 
"Com o devido respeito às posições em contrário, não compete ao SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL reescrever o decreto de indulto, pois, ou o Presidente 
da República extrapolou o exercício de sua discricionariedade, e, 
consequentemente, a norma é inconstitucional; ou, entre as várias opções 
constitucionalmente lícitas, o Presidente da República escolheu validamente 
uma delas, e, consequentemente, esta opção válida não poderá ser substituída 
por uma escolha discricionária do Poder Judiciário, mesmo que possa 
parecer melhor, mais técnica ou mais justa" (fl. 31).

IV - In casu, inviável a concessão da comutação de penas, em virtude da 
ausência de cumprimento pelo reeducando de requisito objetivo, que exige o 
curso de 2/3 da pena do delito impeditivo (art. 3º, II, c/c art. 12, parágrafo 
único, ambos do Decreto n. 9.246/17).

V - A literalidade do art. 12, parágrafo único, do Decreto n. 9.246/17 exige o 
cumprimento de 2/3 da pena do delito impeditivo, restringindo o seu caput, 
que trata do somatório das penas fins de cálculos: "Art. 12. As penas 
correspondentes a infrações diversas serão unificadas ou somadas para efeito 
da declaração do indulto natalino ou da comutação, na forma do art. 111 da 
Lei nº 7.210, de 1984. Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com 
infração descrita no art. 3º, não será concedido o indulto natalino ou 
comutada a pena correspondente ao crime não impeditivo enquanto a pessoa 
condenada não cumprir dois terços da pena correspondente ao crime 
impeditivo".

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 506.165/DF, relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe de 4/6/2019, grifei.)

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECRETO N. 8.615/2015 . 
COMUTAÇÃO DA PENA. CONCURSO DE CRIMES COMUM E 
HEDIONDO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE CUMPRIDOS 2/3 DA PENA 
RELATIVA AO CRIME IMPEDITIVO, MAIS 1/4 DA PENA RELATIVA AO 
CRIME COMUM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e este Superior 
Tribunal de Justiça, por sua Terceira Seção, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, aos condenados por crimes comuns praticados em concurso com crime 
hediondo, é possível a concessão do indulto ou comutação quanto à pena 
relativa ao crime não hediondo, desde que o apenado tenha cumprido 2/3 da 
pena referente ao delito hediondo e ainda a fração da reprimenda relativa ao 
crime comum exigida pelo respectivo Decreto Presidencial. 
3. Portanto, no cálculo da pena para fins da concessão da comutação, 
considera-se distintamente a contagem dos 2/3 da pena pelo crime hediondo e 
a contagem do quarto da pena pelo crime comum, sem a soma das penas 
cumpridas, como pretendia - in casu - a defesa, não havendo, desta forma, 
constrangimento ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício. 
4. Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 400.739/SP, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, julgado em 
7/12/2017, DJe de 13/12/2017.)

 

A pretensão defensiva de considerar a hediondez do crime apenas à época do 

cometimento ignora o caráter normativo do decreto presidencial, que deve ser 

interpretado conforme suas diretrizes expressas. A adoção do entendimento pleiteado 

pelo agravante representaria uma indevida flexibilização dos critérios estabelecidos pelo 

ato normativo, criando distinção não prevista na legislação.

Conforme destaquei, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
pacífica no sentido de que "a natureza do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em 
vigor da norma instituidora do benefício." (RHC n. 29.660/PR, relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 
20/5/2011).

Nessa linha,  colacionei os seguintes precedentes  em interpretação análoga:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
COMUTAÇÃO DE PENAS COM BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL 
7.046/09. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE CONDENADO POR CRIMES 
HEDIONDOS COMETIDOS ANTES DA LEI 8.072/90. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 
1. Na esteira de firme jurisprudência desta Corte Superior, são insuscetíveis 
de indulto e comutação de penas os crimes hediondos e demais equiparados, 
ainda que cometidos antes da vigência da Lei 8.072/90, que impede sua 
concessão, tendo em vista que a natureza do crime deve ser aferida ao tempo 
da entrada em vigor da norma instituidora do benefício. 
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2. Ademais, o art. 8o., I do Decreto 7.046/09 contém vedação expressa à 
concessão dos referidos benefícios, sendo tal restrição fruto de atribuição 
discricionária e exclusiva conferida ao Presidente da República, nos termos 
do art. 84, XII da CF/88, no uso de função política que parte da doutrina 
considera prerrogativa remanescente da época da concentração unipessoal 
do poder estatal. 
3. Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso. 
4. Recurso Ordinário desprovido. 
(RHC n. 29.660/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 
Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 20/5/2011).

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME HEDIONDO. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO 
NÃO-CUMPRIDO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. REINÍCIO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDULTO PARCIAL. COMUTAÇÃO DE PENA. CRIME COMETIDO 
ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 8.072/90. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Não há ilegalidade a ser sanada nas hipóteses em que o Juízo da Vara de 
Execuções Penais, atendendo ao disposto no art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, amparado em dados concretos, como o cometimento de 
falta grave, indefere a progressão de regime pelo não-preenchimento do 
requisito objetivo. 
2. A falta grave determina ainda o reinício da contagem do prazo para o 
preenchimento do requisito objetivo que, à época da prolação do decisum, 
ainda não se havia implementado. 
3. São insuscetíveis de indulto e comutação os crimes hediondos, ainda que 
tenham sido cometidos antes da edição da Lei 8.072/90, tendo em vista que a 
natureza do crime deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma 
instituidora do benefício. Precedentes do STJ e do STF. 
4. Ordem denegada. 
(HC n. 128.112/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 1/9/2009, DJe de 13/10/2009).

 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. CRIMES COMETIDOS 
ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 8.930/94. DECRETO 4.495/02. INDULTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DO DELITO AFERIDA NO MOMENTO 
DA ENTRADA EM VIGOR DO DIPLOMA PRESIDENCIAL. ORDEM 
DENEGADA. 
1. A concessão do indulto é vedada ao condenado pela prática de crime 
considerado hediondo, mesmo que perpetrado em data anterior a sua 
adjetivação mais gravosa, porquanto se trata de ato discricionário do 
Presidente da República, a quem compete a definição e a extensão do 
benefício, sem que a providência adotada configure violação do princípio 
constitucional da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 
2. É assente na jurisprudência deste Tribunal o entendimento no sentido de 
que a natureza do ilícito é aferida no momento da entrada em vigor do 
Diploma Presidencial. 
3. A vedação expressa contida no art. 7°, I, do Decreto n. 4.495/02, no sentido 
de não ser possível a concessão do indulto aos condenados por crimes 
hediondos, mostra-se perfeitamente aplicável à espécie. 
4. Ordem denegada. 
(HC n. 100.665/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
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16/6/2009, DJe de 22/6/2009).

 

HABEAS CORPUS. CRIME HEDIONDO. COMUTAÇÃO DA PENA. 
ORDEM DENEGADA. 
1. Não é possível conceder a comutação de pena, espécie de indulto, a 
condenado por homicídio qualificado, a teor da vedação contida na Lei nº 
8.930/94, bem como no art. 7º, inciso II, do Decreto nº 2.838/98. 
2. A matéria já se encontra pacificada no Supremo Tribunal Federal, bem 
como neste Tribunal, no sentido de que "a natureza dos crimes suscetíveis de 
comutação de pena é aferida à época da edição da norma instituidora do 
benefício. Isto porque a criação do benefício da comutação de pena é ato 
privativo e discricionário do Presidente da República, a quem compete, em 
atendimento ao princípio inscrito no art. 84, XII, da CF, estabelecer os 
requisitos a serem preenchidos pelos sentenciados". (HC nº 22.861/SP, 
Relator o Ministro Felix Fischer, DJU de 18/11/2002) 3. Habeas corpus 
denegado. 
(HC n. 22.089/SP, relator Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
5/8/2003, DJ de 5/3/2007, p. 318).

 

Por todo o exposto, verifica-se que a decisão monocrática encontra-se 

plenamente fundamentada e alinhada com a jurisprudência desta Corte, não havendo 

qualquer ilegalidade ou omissão que justifique sua reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0420243-2 HC 958.636 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000411572015826057  00037807120158260470  00090523220248260502  
37807120158260470  411572015826057  70000103720168260624  
90523220248260502

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR AURELIO TIMOTEO DA SILVA 
ADVOGADO : VITOR AURÉLIO TIMÓTEO DA SILVA  - SP462174
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL DUTRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DUTRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR AURÉLIO TIMÓTEO DA SILVA  - SP462174
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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